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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 05/2025

O Tribunal de Contas do Estado do Pará - PA, torna público para o conhecimento dos interessados que 
realizará Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, inc. II e demais legislações 
aplicáveis.

OBJETO 
AQUISIÇÃO DE PISO VINILICO E DE PORCELANATO, conforme condições e exigências estabelecidas 
no Termo de Referência (Anexo I deste Aviso).

VALOR TOTAL ESTIMADO
R$ 10.640,12 (DEZ MIL, SEISCENTOS E QUARENTA REAIS E DOZE CENTAVOS).

PERÍODO DAS PROPOSTAS

A PROPOSTA INICIAL deverá ser registrada, a partir do momento da publicação do aviso no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial do Estado do Pará até às 9:00hrs (horário oficial de 
Brasília-DF) do dia 15 de outubro de 2025 (data de abertura da Sessão Pública).
A Sessão Pública ocorrerá às 9:00 horas (horário oficial de Brasília - DF), do dia 15 de outubro de 2025, 
no site do Banco do Brasil: “https://licitacoes-e2.bb.com.br”.

LOCAL 

Portal Utilizado: Banco do Brasil
Endereço: https://licitacoes-e2.bb.com.br

AGENTE DE CONTRATAÇÃO RESPONSÁVEL: 
     Hégina Lyz Cunha Gonçalves
     E-mail: hegina.goncalves@tcepa.tc.br/ cpc@tcepa.tc.br
     Telefone: (91) 3289-7809

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO
CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO GLOBAL
INTERVALO ENTRE OS 

LANCES R$ 100,00 (cem reais)

ORÇAMENTO SIGILOSO  NÃO

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
mailto:hegina.goncalves@tcepa.tc.br
mailto:cpc@tcepa.tc.br
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DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo valor 
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)?
(Art. 48, I, Lei Complementar nº 123/2006)

 NÃO 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 
10% (dez por cento) do melhor preço válido?
(Art. 48, §3º, Lei Complementar nº 123/06)

NÃO
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a aquisição de piso vinílico e de porcelanato 

para reforma do piso da Diretoria de Finanças e suas respectivas Coordenadorias, localizadas no 
Edifício Lopo de Castro (Anexo VII desta Corte de Contas), conforme condições e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I deste instrumento).

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação 
Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas como 
válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estes a que os interessados deverão 
se ater no momento da elaboração da proposta.

Item
Grupo/ 
Classe 
SIMAS1

Descrição Und Qtd
Valor 

Unitário
Estimado**

Total**

1
Piso Vinílico amadeirado (cor 

carvalho) réguas de 15 cm x 1m M² 88,8 R$ 89,90   R$ 7.983,12

2
Piso porcelanato amadeirado 
(cor carvalho) em régua de 15cm 
x 1m – 8m²

M² 8,5 R$ 108,00 R$ 918,00

3
Argamassa ACIII, pacote com 20 
Kg pct 3 R$ 40,00 R$ 120,00

4
Argamassa niveladora, pacote 
com 20 Kg Pct 8 R$ 136,00 R$ 1.088,00

5 Cola de contato para piso 
vinílico 

GL 3 R$ 177,00 R$ 531,00

VALOR GLOBAL ESTIMADO** R$ 10.640,12

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Unidade Gestora:  020101 
Programa de Trabalho: 01.032.1529.8.571
Natureza: 339030
Fonte: 01500.000001

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus Anexos, 
inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto 
deste procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema “BANCO DO BRASIL” 
através do site https://licitacoes-e2.bb.com.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os fornecedores interessados em participar deste 
certame deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal obtidas junto ao 

1 Consulta em: https://www.compraspara.pa.gov.br/governo/cat%C3%A1logo 

https://www.compraspara.pa.gov.br/governo/cat%C3%A1logo
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provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento 
e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pelo fornecedor é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou ao TCE/PA a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do fornecedor 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Processo de Contratação Direta.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 
deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 
instrumento.

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;
3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores;
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão 

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 
Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não 
poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de 
licitações e/ou contratar com a Tribunal de Contas do Estado do Pará – PA;

3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Tribunal de Contas do Estado do 
Pará – PA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou 
responsável técnico.

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), 
e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação 
entre as mesmas;

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, "a" e II, "a", da Constituição 
Federal.

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que 
impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do aviso de contratação direta, exclusivamente 

por meio do sistema, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, quantidade, valor 
unitário e valor total, conforme planilha descrita no Termo de Referência (Anexo I), até a data e o 
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
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4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução 
do objeto.

4.2.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5. DA FASE DE LANCES
5.1. A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização dos lances também já 
previsto neste aviso.

5.2. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo sistema 
para o envio de lances públicos e sucessivos por período de 6 (seis) horas, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico.

5.3. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

5.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.

5.4.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 
Aviso de Contratação Direta.

5.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 
oferta é aquele definido no preâmbulo deste Aviso de Contratação Direta.

5.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.

5.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
5.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação.

5.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar.

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação.
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6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 
a negociação de condições mais vantajosas.

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado 
pela Administração.

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação.

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica.

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequados ao último lance.

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

6.5. Será desclassificada a proposta que: 
6.5.1. Contiver vícios insanáveis;
6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação;
6.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável.
6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que:

6.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes.

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.  

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço.

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade.

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
7.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte e equiparadas.

7.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente 
instrumento.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)

8.1.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
8.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 

itens “9.1.1”, “9.1.2” e “9.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);

8.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário.

8.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.

8.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação.

8.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta de 
condição de participação.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste instrumento e já apresentados, o fornecedor será convocado 
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas.
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8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital.

8.4.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
para O Tribunal de Contas do Estado do Pará, situada na travessa Quintino Bocaiúva 
1585, Belém - Pará.

8.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: 

8.5.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 
8.5.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício.
8.5.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação:
8.5.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.5.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.5.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores;

8.5.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores;

8.5.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8.5.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização;

8.5.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

8.5.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

8.5.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos:

8.5.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação 
cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;

8.5.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta 
Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora, 
expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais 
com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir Inscrição 
Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.
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8.5.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.5.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

8.5.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio 
ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.5.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede 
do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 
de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

8.5.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.5.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela 
Caixa Econômica Federal;

8.5.4.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011);

8.5.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação.

8.5.6. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos:

8.5.6.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 
(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 
validade constante da própria certidão;

8.5.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano 
de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da 
Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

8.5.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos 
seguintes documentos:

8.5.7.1. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível 
com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público 
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ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, 
produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente 
contratação compatíveis em características, quantidades e prazos. 

8.5.7.1.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, 
possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo: 
descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s).

8.5.7.1.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) 
produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto 
de diligência;

8.5.7.1.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos 
após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do 
início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado 
em prazo inferior;

8.5.7.2. É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 
a veracidade das informações apresentada(s) no(s) atestado(s)/declaração(ões), 
consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021.

8.5.8. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor 
de dezoito (18) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de dezesseis (16) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo IV deste edital;

8.5.9. Declaração da Licitante de que está ciente das regras de acessibilidade prevista em 
legislação (art. 93 da Lei n.º 8.213/1991 e art. 63, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021) e 
que, se aplicável ao número de empregados da empresa, cumpre a reserva de cargos com 
beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na proporção 
especificada em lei.

8.9.5.1. Ainda que a empresa possua menos do que 100 (cem) empregados, deverá apresentar 
a declaração acima estabelecida.

8.5.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização.

8.5.10.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de 
justificativa.

8.5.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo 
facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de classificação.

8.5.11.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.5.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão será 
suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma 

8.5.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste instrumento.

8.5.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação 
Direta, o fornecedor será declarado vencedor.
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9. DA CONTRATAÇÃO
9.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação o TCE/PA convocará o 

detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato que deverá ocorrer em até 05 (cinco) 
dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito 
por este Tribunal.

9.2. A assinatura deverá ser realizada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 
de agosto de 2001, sendo recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

9.2.1. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do 
Contrato.

9.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as 
condições de habilitação.

10. DAS SANÇÕES
10.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência, 

anexo ao presente instrumento.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O procedimento será divulgado no Sistema Eletrônico descrito no preâmbulo do presente Aviso 

de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.
11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:
11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
11.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.

11.2.3. Encerrada a fase de lances nos termos descritos no item 5 deste aviso, após a solicitação 
do Agente de Contratação, a licitante mais bem classificada deverá encaminhar a 
proposta final, ajustada ao valor do último lance ou da negociação, juntamente com os 
documentos de habilitação (conforme 8 deste Edital), por meio do sistema licitacoes-e, 
em até 2 (duas) horas,  prorrogável por igual período (nas hipóteses previstas pelo §3º, 
do art. 29, do Decreto Estadual n.º 2.940/2023), sempre em dias úteis.

11.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

11.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação.

11.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão.

11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário.
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11.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento.

11.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação.

11.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação.

11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

11.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
11.12. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante 
no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer 
indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 
penalidades previstas no mencionado diploma legal.

12. ANEXOS
Anexo I Termo de Referência
Anexo II Modelo de Declaração de Inexistência de Irregularidades quanto ao Trabalho do Menor

Anexo III Modelo de Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social.

Belém - PA, 07 de outubro de 2025.

______________________________________
MARIA DE LOURDES CARNEIRO LOBATO 

(por delegação concedida pela Portaria nº 43.322 de 03/02/2025)
Secretária de Administração do TCE/PA
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Contratação de AQUISIÇÃO DE PISO VINILICO E PISO DE PORCELANATO, nos termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

O QUE SERÁ CONTRATADO?

Item
Grupo/ 
Classe 
SIMAS2

Descrição Und Qtd
Valor 

Unitário
Estimado**

Total**

1
Piso Vinílico amadeirado (cor 

carvalho) réguas de 15 cm x 1m M² 88,8 R$ 89,90   R$ 7.983,12

2
Piso porcelanato amadeirado 
(cor carvalho) em régua de 15cm 
x 1m – 8m²

M² 8,5 R$ 108,00 R$ 918,00

3
Argamassa ACIII, pacote com 20 
Kg pct 3 R$ 40,00 R$ 120,00

4
Argamassa niveladora, pacote 
com 20 Kg Pct 8 R$ 136,00 R$ 1.088,00

5 Cola de contato para piso 
vinílico 

GL 3 R$ 177,00 R$ 531,00

VALOR GLOBAL ESTIMADO** R$ 10.640,12

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

QUAL O MOTIVO 
DA CONTRATAÇÃO?

Aquisição de piso vinílico e porcelanato para reforma do piso da 
Diretoria de Finanças e suas respectivas coordenadorias localizadas no 
Edifício Lopo de Castro

NATUREZA, GARANTIA E REQUISITOS

NATUREZA ☒ Comum.     ☐ Especial.           ☐ De Luxo.

HAVERÁ 
GARANTIA 

DO SERVIÇO?

☒ Não.          
☐ Será exigida a garantia da contratação no percentual de ______% 
do valor contratual, observadas as regras previstas nos arts. 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133/21. 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

2 Consulta em: https://www.compraspara.pa.gov.br/governo/cat%C3%A1logo 

https://www.compraspara.pa.gov.br/governo/cat%C3%A1logo
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FORMA DE 
CONTRATAÇÃO

☐ Dispensa de licitação em razão do valor*, com fundamento no art. 
75, I, da Lei nº 14.133/21 (obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores).

☒ Dispensa de licitação em razão do valor*, com fundamento no art. 
75, II, da Lei nº 14.133/21 (outros serviços e compras).

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO

☒ Menor preço.
☐ Maior desconto.

☒ Valor global
☐ Valor unitário de cada item

PREFERÊNCIA 
PARA 

MICROEMPRESA E 
EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE

Justificativa (art. 49, LC 123/2003): (não se 
☒ Sim (arts. 47 e 48 da aplica o tratamento diferenciado quando não 
LC 123/2003). for vantajoso para a administração ou 

☐ Não. representar prejuízo ao conjunto ou complexo 
do objeto a ser contratado).

REQUISITOS DA CONTRATADA3

HABILITAÇÃO 
FISCAL, SOCIAL E 

TRABALHISTA

Serão exigidos da contratada os documentos de habilitação jurídica, 
fiscal, social e trabalhista, nos termos dos artigos 66 e 68 da Lei nº 
14.133/2021.

SERÁ EXIGIDA 
HABILITAÇÃO 

TÉCNICA?

Qual? (Especificar a exigência). 
☐ Sim.

☒ Não. Por quê? (A exigência de habilitação técnica 
deve ser justificada).

☐ Indicação de pessoal técnico, 
instalações e aparelhamento 
para o cumprimento da futura 

Justificativa: (Justificar o motivo 
da obrigação contratual com a exigência, indicando a legislação 
comprovação de qualificação aplicável, se for o caso).
técnica de cada membro da equipe 
técnica responsável pela execução dos 
trabalhos.

3 Lei nº 14.133/2021 Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser: III - dispensada, total ou 
parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) 
do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
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QUALIFICAÇÕES 
TÉCNICAS 
EXIGIDAS

☐ Atestado de capacidade Justificativa: (Justificar o motivo da 
exigência, indicando a legislação 

técnica relativos à qualificação aplicável, se for o caso, e indicar o que 
técnico-profissional. o atestado deve conter ou comprovar).

Justificativa: (Justificar o motivo da 
☐ Atestado de capacidade, exigência, indicando a legislação 
relativo à qualificação técnico aplicável, se for o caso, e indicar o que 
operacional. o atestado deve conter ou comprovar).

☐ Outro previsto em lei especial. Justificativa: (Justificar o motivo da 
Especificar: (Indicar o requisito e exigência, indicando a legislação sua 
base legal). aplicável, se for o caso).

OUTROS 
REQUISITOS DA 
CONTRATAÇÃO

☒ Não se aplica. Especificar:
☐ Sim. 

HÁ RISCOS A 
SEREM 

ASSUMIDOS PELA 
CONTRATADA?

☐ Sim. Especificar:
☒ Não.

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

LOCAL E HORA DO 
FORNECIMENTO 

DO BEM/SERVIÇO

☒ Sede do Tribunal de Contas do Estado do Pará, localizada na Tv. 
Quintino Bocaiúva, nº 1585, bairro Nazaré, Belém – PA, CEP 
66035903, em dias úteis entre 8h e 14h ou em outro dia e horário 
previamente acordado entre as partes.

☐ Outro: ________________________________________

PRAZO DE 
ENTREGA

 O prazo de entrega do objeto é de 07 dias contados do envio 
da(s) nota(s) de empenho ou ordem de serviço, prorrogáveis, a critério 
do contratante, mediante pedido formal e fundamentado da 
contratada.
 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a 
empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 
(cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior, sob pena de aplicação das sanções previstas 
neste TR e no contrato.

PERIODICIDADE

☒ Os bens/serviços contratados serão entregues de uma só vez. 

☐ Os bens/serviços contratados serão entregues de forma parcelada/ 
periódica, da seguinte forma:___________________ (Obs: poderá ser 
prevista, por exemplo, a periodicidade mensal, fornecimento em 
número de dias/meses/parcelas determinados, ou ainda seguindo um 
cronograma ou plano de trabalho)
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FORMA DE 
RECEBIMENTO ☒ Compras

1. Definitivamente, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais.
2. Fica dispensado o recebimento provisório na 
forma do art. 17 do Decreto Estadual nº 3.813/2024.

☐ Serviços 1. Definitivamente, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais.
2. Fica dispensado o recebimento provisório na 
forma do art. 17 do Decreto Estadual nº 3.813/2024.

☐ Obras e 
Serviços de 
Engenharia

1. Provisoriamente, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico;
2. Definitivamente, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais;

OUTROS 
PROCEDIMENTOS, 

MÉTODOS OU 
ROTINAS

☒ Não se aplica. 

☐ Especificar:

MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL

CONDIÇÕES 
GERAIS

Os fiscais e gestores de contrato observarão as rotinas e procedimentos 
previstos no Manual de Gestão e Fiscalização de 
Contratos do TCE-PA, assim como as disposições da Lei nº 
14.133/2021, em especial os artigos 117 e seguintes.

GESTOR DO 
CONTRATO Eline de Souza Ribeiro

FISCAL DO 
CONTRATO

Titular: Dalton Santiago da Silva, matricula 010754
Substituto: Aline Oliveira, matricula 0101799

ROTINAS E 
PROCEDIMENTOS 

ESPECÍFICOS
☒ Não se aplica. 

☐ Especificar:

PRAZO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE
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PRAZO DE 
VALIDADE DO 

CONTRATO

☐ Entrega imediata, em até 30 dias da ordem de fornecimento, 
encerrando com o recebimento dos materiais ou da prestação do 
serviço, todos em pleno funcionamento. 

☐ Execução/fornecimento não continuado: XX dias/meses 
contados da assinatura do contrato ou publicação do instrumento que 
venha a substituí-lo, podendo ser prorrogado, desde que 
justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, nos 
termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021.

☐  Execução/fornecimento continuado: XX dias/meses contados da 
assinatura do contrato ou publicação do instrumento que venha a 
substituí-lo, prorrogável na forma da Lei nº 14.133/2021. 

☒ Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 

☐ Índice Geral de Preços - Mercado - IGP-M 

☐ Índice Nacional de Custo da Construção Civil – INCC (obras)

ÍNDICE DE 
REAJUSTE

1. À CONTRATADA caberá requerer o reajuste dos preços, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade, contada da data do orçamento estimado que 
precedeu a contratação, conforme estabelece a Lei n.º 14.133/2021 em 
seu artigo 25, §7º.
2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 
prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
3. O reajuste será realizado por Apostilamento.

HAVERÁ 
ANTECIPAÇÃO DE 

PAGAMENTO?

☒ Não. 
☐ Sim.

Justificativa: (o pagamento antecipado 
somente será permitido se propiciar 
sensível economia de recursos ou se 
representar condição indispensável para a 
entrega do bem/serviço, devendo ser 
previamente justificado).

FORMA DE 
PAGAMENTO

☒ O pagamento será realizado de uma só vez, no valor global da 
contratação. 

☐ O pagamento será realizado em ______ parcelas, cada qual no valor 
de R$ _______. 

☐ O pagamento será realizado mensalmente, no valor de R$_____. 

☐ Outro ____.
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1. Os pagamentos estarão condicionados à entrega dos materiais 
e/ou à adequada prestação do serviço, de acordo com as 
especificações técnicas constantes nas descrições dos itens deste 
Termo de Referência e na proposta da Contratada
2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 
correrá o prazo de 10 dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis 
por igual período.
3. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 dias úteis 
contados da finalização da liquidação da despesa.
4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/ 2021.   
5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.

6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 
caso a contratada não regularize sua situação de irregularidade 
constatada.   
7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS

1. As infrações e sanções das quais estarão submetidas a 
Contratada são aquelas previstas nos artigos 155 e 156 da Lei nº 
14.133/2021.
2. Será aplicada multa, facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação:

a) por inexecução total, de 10% (dez por cento) do valor global da 
contratação;

b) em caráter moratório, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia de atraso injustificado sobre o valor global do contrato, 
limitada à 10% (dez por cento) do valor global do contrato;

c) por inexecução parcial ou pelo descumprimento das demais 
obrigações contratuais, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 
10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato.

3. A multa devida ou as indenizações a serem pagas em favor da 
Administração serão descontadas do valor de pagamento devido pela 
Administração ao Contratado. Caso a diferença do valor seja superior 
ao devido pela Administração, será feita a cobrança judicial, quando for 
o caso.
4. Na aplicação das sanções previstas neste item serão aplicadas 
as regras estabelecidas nos artigos 157 a 163 da Lei 14.133/2024 e dos 
artigos 166 a 168 da Lei 14.133/2021

OBRIGAÇÕES DAS PARTES
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DO CONTRATANTE 1. Designar gestor que efetuará sua representação perante a 
CONTRATADA para determinação, avaliação, acompanhamento e 
aprovação dos serviços por ela realizados;

2. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua 
unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar providências da 
CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato;

3. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, este 
contrato será fiscalizado pelo CONTRATANTE, por meio de funcionários 
a serem indicados por este;

4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente 
da execução do objeto contratual;

5. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual;

6. Receber a documentação pertinente, aceitando-a e atestando-a 
em caso de estarem de acordo com as exigências do termo de 
referência;

7. Efetuar o pagamento da fatura da empresa CONTRATADA 
dentro dos prazos pré-estabelecidos em contrato;
8. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA.

9. Supervisionar o planejamento, implantação e acompanhamento 
dos produtos e serviços adquiridos;

10. Receber o produto para que seja analisado e, quando atender o 
objeto do contrato, aprová-lo.
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DA CONTRATADA 1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes 
deste Termo de Referência e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
dispostas nesta cláusula.

2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor 
do contrato ou autoridade superior (art. 137, II da Lei n. 14.133/2021).

3. Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste Termo de Referência, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência.

4. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal administrativo do contrato, os produtos 
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 
execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
o valor correspondente aos danos sofridos.

6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n. 
14.133/2021.

7. Quando não for possível a verificação da regularidade no 
Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada 
deverá entregar ao fiscal administrativo do contrato, até o prazo de 10 
(dez) dias após a solicitação, os documentos de regularidade fiscal, 
social e trabalhista.

8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
qualificação na contratação direta (art. 92, XVI da Lei n. 14.133/2021).

9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato.

10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021.
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11. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz (Lei n.º 14.133/2021, 
arts. 92, XVII, e 116);

OUTRAS OBRIGAÇÕES

☒ Não. 

☐ Sim (Especificar)

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A adequação orçamentária para atender a demanda, inclusive quanto à observância 
dos limites de fracionamento de despesa (art. 75, incisos I e II c/c §1º da Lei nº 14.133/2021), 
encontra-se consignada na informação prestada pela Diretoria de Finanças, anexa ao 
processo.

Belém (PA), 4 de setembro de 2025.

ELINE DE SOUZA RIBEIRO
Matricula 0101580

Coordenadoria de engenharia de manutenção
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO
(Declaração de Inexistência de Irregularidades quanto ao Trabalho do Menor)

(Nome da Empresa)
sediada na
(Endereço completo)

Declaração de Inexistência de Irregularidades quanto ao Trabalho do Menor
A empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ sob o número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . ., declara, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, em seu art. 7º, inciso XXXIII, a saber:

‘(...) proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 
de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze anos.”

Localidade, _____ de _______________ de _______.

(Assinatura)

(Nome completo do Representante)
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO
(Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social)

(Nome da Empresa)
sediada na
(Endereço completo)

Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos 
para pessoas com deficiência e para reabilitado da Previdência Social 

A empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ sob o número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . ., declara, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição Estado do 

Pará, em seu § 6º do art. 28, a saber:

“Art. 28. ...
                                                                    (...)
                                                                    § 6º A pessoa jurídica que firmar contrato com a Administração 

Pública Estadual, especialmente os de obras e aquisição de bens e 
serviços, firmados mediante licitação ou com a dispensa desta, deverá 
obrigatoriamente possuir em seu quadro de empregados um percentual 
mínimo de 5% (cinco por cento) de pessoas com deficiência.”

Localidade, _____ de _______________ de _______.

(Assinatura)

(Nome completo do Representante)
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